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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
 

CONTRATO Nº 45 / 2023

CONTRATO N° 45/ 2023
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, E A EMPRESA GSETE
ENGENHARIA LTDA, TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA RECUPERAR, REFORÇAR E MANUTENIR
AS ESTRUTURAS DOS PRÉDIOS SEDE E ANEXO DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO MARANHÃO, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 26/2023 (SEI
Nº. 0009083-37.2023.6.27.8000).

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, neste ato denominado CONTRATANTE, inscrito
no CNPJ Nº 05.962.421/0001-17, com sede na Av. Senador Vitorino Freire, s/n, em São Luís/MA, representado por seu Presidente,
Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA, portador do RG nº. 025065592003-6 SSP/MA e do CPF no. 054.617.313-68, e, de
outro lado, a empresa GSETE ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 19.019.917/0001–66, com sede na Rua Ary Barroso, 70, sala
1311, torre 01 – Papicu - CEP: 60175-705 - Fortaleza/CE. Telefone: (85) 9.8150-1563, doravante denominada CONTRATADA, representada
por ANTONIO DE PADUA CASTRO RODRIGUES, portador do CPF n° 076.035.923–72 e RG 113.345 SSP/MA, celebram o presente
contrato, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada de engenharia para recuperar, reforçar e manutenir as
estruturas dos prédios Sede e Anexo do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, observadas as condições estabelecidas no Edital e as
especificações constantes do Termo de Referência - ANEXO I do Edital de Pregão Eletrônico nº. 26/2023 e definidas neste Contrato.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
 
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 969.696,44 (novecentos e sessenta e nove mil, seiscentos e noventa e seis reais e quarenta e
quatro centavos), inclusas todas as despesas que resultem na prestação dos serviços objeto deste contrato, tais como impostos, taxas,
transportes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos, conforme tabela abaixo:
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1
Contratação de empresa especializada de engenharia para
recuperar, reforçar e manutenir as estruturas dos prédios
Sede e Anexo do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão.

1 R$ 969.696,44 R$ 969.696,44

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
 
3.1 Regime de execução contratual: empreitada por preço unitário.
3.2 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:
                3.2.1 Ao final de cada período da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, em intervalos de 30
(trinta) dias corridos, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha detalhada.
 
3.2.2 Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro,
poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da CONTRATANTE aprovar a quitação do valor respectivo.
3.2.3 Somente serão pagos e atestados os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO, respeitadas as unidades e preços unitários
dos serviços. 
                3.2.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados não
estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
                3.2.5 A CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar
ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços
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executados.
3.3 A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica
aceitação definitiva dos serviços executados.
3.4 Após a aprovação formal pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA emitirá;
a) Nota fiscal;
b) Recibo;
c) Declaração de optantes (somente na 1ª medição);
d) Declaração de incidência de Imposto de Renda;
e) Comprovação de matrícula no Cadastro Nacional de Obras - CNO (somente na 1ª medição);
f) Conectividade social (protocolo de envio de arquivos);
g) GFIP-SEFIP (relatório analítico) atualizado;
h) Guia de recolhimento da Previdência Social;
i) Planilha de medição e cronograma Físico-Financeiro assinados pelo responsável técnico da Contratada;
j) Relatório Fotográfico;
k) Cópia do Registro Diário de Obra – RDO.
3.5 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, desde que seja
juntada justificativa em razão de diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais, conforme previsto no do art. 7º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
3.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
3.8  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos, sem prejuízo de aplicação de multa prevista
em capítulo próprio.
3.9 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
3.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
3.11 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade ou outro motivo de
interesse público, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.
3.12 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme disposto
acima, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365  I = (6/100)/365 I = 0,00016438

 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE
 
4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 30/04/2023.
4.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da
Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Quando constatado a
ocorrência de atraso na execução de serviços da planilha orçamentária, por culpa da Contratada, estes não serão reajustados.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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5.1. O CONTRATANTE obriga-se a:
a) proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.
b) efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Contrato.
c) designar gestor e fiscal para acompanhar e fiscalizar o contrato.
d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas Notas Fiscais e Faturas, a efetiva prestação dos serviços, por meio de
representante especialmente designado.
e) aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
6.1. A CONTRATADA terá, dentre outras previstas nos instrumentos legais, as seguintes obrigações:
a) Ser responsável pela execução de todos os serviços listados na planilha orçamentária da licitação;
b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
c) Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto da contratação, tais
como: materiais, salários; taxas, impostos e contribuições previdenciárias; indenizações; vale-refeição; vale-transporte, encargos trabalhistas,
comerciais e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária, consoante Art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
d) Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e diligenciar para que os seus empregados e os de
seus possíveis sub-contratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). A
CONTRATANTE poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da
CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos contratuais;
e) Fornecer equipamentos de segurança aos seus funcionários, conforme a necessidade dos serviços, bem como todas as ferramentas e
equipamentos necessários;
f) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a reconstituição de quaisquer danos e avarias causadas a serviços ou edificações
existentes, motivados pela execução dos serviços em epígrafe, inclusive danos de viação e urbanização, devendo, portanto tomar as precauções
e cuidados necessários no sentido de garantir inteiramente a estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas,
pavimentação das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda no que diz respeito à segurança dos operários e transeuntes
durante toda a execução de todas as etapas dos serviços, pois qualquer dano, avaria, trincadura, etc., causados a serviços ali existentes serão de
inteira e única responsabilidade da CONTRATADA, e que as despesas efetuadas na reconstituição de qualquer serviço, correrão por sua conta.
g) Todo e qualquer serviço mencionado nos documentos que venham a integrar o Contrato (plantas, cortes, fachadas, detalhes, especificações e
outros), será executado obrigatoriamente sob a responsabilidade da CONTRATADA, com perfeição e segurança, fornecendo todos os
materiais, mão de obra e equipamentos necessários, cabendo a mesma verificar e conferir todos os documentos, projetos e instruções que lhe
forem fornecidos pela CONTRATANTE, comunicando a esta, por escrito, qualquer irregularidade, incoerência ou discrepância verificadas que
desaconselhe ou impeça a sua execução, não sendo a eventual existência de falhas, razão para execução incorreta de serviços de qualquer
natureza, sendo responsável pela existência de todo e qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução, mesmo após o recebimento
dos serviços, obrigando-se a repará-lo de imediato.
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato, em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados, sendo, ainda, responsável pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros;
i) Responsabilizar-se pela exatidão do serviço, inclusive dos trabalhos eventualmente subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às
suas expensas e nos prazos determinados, de comum acordo com a CONTRATANTE, todos os erros, vícios e falhas comprovadas nos
trabalhos apresentados, mesmo após a execução final do serviço.
j) Toda e qualquer modificação introduzida no projeto, especificações, detalhes e inclusive acréscimos, somente serão admitidos com parecer
da FISCALIZAÇÃO e Registro no Diário de Ocorrências. De todas as anotações diárias em Diário de Ocorrências deverá ser entregue uma
cópia à FISCALIZAÇÃO.
k) A CONTRATADA manterá no local dos serviços um conjunto completo de todos os projetos, especificações técnicas, Diário de Ocorrências,
ART (ou documentos de registros equivalentes) e demais documentos relacionados com a mesma para controle da FISCALIZAÇÃO.
l) Após o recebimento provisório, e até o seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à
solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, independente de sua responsabilidade civil.
m) Os materiais utilizados, em especial as tintas, deverão atender a requisitos ambientais em especial a ausência de chumbo e benzeno.n)
Apresentar, até a data de início dos serviços, para efeito de controle de acesso às dependências do TRE-MA, a relação nominal dos
profissionais dos colaboradores alocados na prestação dos serviços contratados, devendo constar a inscrição no CPF, descrição da
função e entidade de classe do profissional;
o) Assegurar que os colaboradores alocados na execução dos serviços contratados, inclusive aqueles designados pela CONTRATADA para
exercerem atribuições de supervisão, coordenação e outro, façam uso de uniformes da empresa contratada.
p) Dar ciência, imediatamente e por escrito com registro de foto, de qualquer anormalidade que verificar ou que possa impossibilitar a
execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
q) Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do
Contrato;
r) Proteger o mobiliário e equipamentos existentes no local de realização dos serviços com lonas e outros materiais adequados, presos e
vedados com fitas adesivas e cordas, de forma a se evitar danos e sujeiras, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;
s) Fazer a eventual movimentação de móveis e equipamentos, quando for necessário à desobstrução do local onde serão realizados os trabalhos,
sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;
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t) Providenciar e fixar, para o início dos serviços, a placa de obra no local determinado pela FISCALIZAÇÃO, de acordo com as
especificações técnicas;
u) Manter atualizados os dados do preposto e responsável técnico dos serviços objeto desta contratação. Mudanças de e-mail, telefone com
aplicativo de conversa, endereço, etc., não serão aceitas como justificativas para o não recebimento de informações;
v) Realizar os serviços em dias e horários que não paralisem ou prejudiquem o andamento das atividades funcionais do TRE-MA (Sede e
Anexo), a menos que expressamente autorizado pela Administração do TRE-MA;
w) Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação exigidas no certame.
x) A Contratada deverá apresentar o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, em que constará a informação da destinação dos
materiais retirados, desinstalados ou advindos de sobras de serviços. Os recicláveis deverão ser separados e entregues ao TRE-MA.
6.2. A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços objeto deste contrato.
6.3. Após aprovação da FISCALIZAÇÃO a Contratada poderá subcontratar os serviços relacionados a seguir, dada sua natureza acessória:
a) locações de container, andaimes, escoras e caixa coletora de entulho;
b) fabricação de placas;
c) realização de ensaios;
d) elaboração de PGR e PGRS;
e) serviços relacionados à forro, pintura de revestimentos e piso em granilite;
f) serviços relacionadas a execução de plataformas e escadas metálicas;
g) serviços de carga e transporte.
6.4. Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO
7.1 O local da execução dos serviços será na Avenida Sen. Vitorino Freire, s/nº, Areinha – São Luís (MA) na Sede Administrativa do Tribunal
Regional Eleitoral do Maranhão. Os serviços serão realizados nos prédios Sede e Anexo.
7.2 O prazo para execução do objeto é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir do início efetivo dos serviços ou da data limite
para início dos serviços, o que ocorrer primeiro.
7.2.1 A data limite para início dos serviços é de até 10 (dez) dias corridos a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço pela
CONTRATADA.
7.2.2 A falta de confirmação, por escrito, por parte da empresa, do recebimento da Ordem de Serviço, no prazo máximo de 02 (dois) dias
corridos do seu envio, implicará a confirmação tácita.
7.2.3 O envio da Ordem de Serviço será feito por meio de mensagem eletrônica para o endereço do e-mail informado pela empresa vencedora,
constante da proposta de preços ou ocorrerá fisicamente;
7.3 Caso até o 20° (vigésimo) dia após o recebimento da Ordem de Serviço a CONTRATADA não iniciar os serviços objeto deste instrumento,
o TRE/MA poderá rescindir o contrato unilateralmente sem ônus para a Administração, estando à CONTRATADA sujeita também às
penalidades previstas em lei e no Termo de Referência.
7.4 Somente será permitido o início efetivo dos serviços após a apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos:
a) Anotações de Responsabilidade Técnica – ART ou documento equivalente de todos os Responsáveis Técnicos dos serviços objeto desta
licitação, conforme previsto na Resolução Nº 1.137, de 31 de março de 2023 - CONFEA;
b) Garantia contratual;     
c) Cronograma físico-financeiro para acompanhamento da execução próprio da CONTRATADA. A Fiscalização fará a aprovação e em caso de
desaprovação, será concedido prazo razoável para os ajustes necessários;
d) Indicação formal de preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato;
e) Apresentar o registro no CNO (Cadastro Nacional de Obras – CNO), conforme previsto na IN RFB nº 2061/2021.
f) Planejamento da execução contendo no mínimo histograma de mão de obra, plano de aquisição de materiais (início da aquisição, prazo de
cotação/mobilização e data necessária no local dos serviços) e organograma da equipe destinada à execução do objeto (Administração
Central/Canteiro).
7.5 A contagem do prazo para execução dos serviços será iniciada, ainda que a CONTRATADA não cumpra as obrigações listadas no
item 7.4.
7.6 O prazo fixado para execução dos serviços poderá, mediante solicitação escrita da CONTRATADA e a exclusivo critério da Administração
do TRE-MA, ser prorrogado, ficando estabelecido que:
7.7 Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar ao TRE-MA,
em até 20 (vinte) dias antes da data de vencimento inicialmente fixada, pedido de prorrogação acompanhado de justificativa escrita e
devidamente fundamentada.
7.8 O pedido de prorrogação deverá ser encaminhado a Seção de Engenharia e Arquitetura - SENAR, localizada no térreo do Prédio Sede do
TRE-MA, ficando a critério da Administração do TRE-MA acolher ou não o requerimento da CONTRATADA.
7.9 Em caso de deferimento do pedido de prorrogação do prazo de execução dos serviços, este será determinado pela Administração do TRE-
MA.
7.10 Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os serviços tenham sido executados, caracterizar-se-á o inadimplemento da
obrigação pactuada e, por conseguinte, ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas na licitação.
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7.11 Para efeito do término da contagem do prazo de execução total dos serviços, será considerada como data de conclusão dos trabalhos o
momento da comunicação pela CONTRATADA do seu término, desde que a informação seja confirmada pela FISCALIZAÇÃO, em até 15
(quinze) dias corridos, por meio de vistoria ao local dos serviços.
7.12 Se após a vistoria for constatada a adequação técnica dos serviços executados ao especificado no instrumento convocatório e em todas as
peças técnicas anexas a esse instrumento será emitido o Termo de Recebimento Provisório.
7.13 O objeto entregue em desconformidade com o especificado no instrumento convocatório ou o indicado na proposta será rejeitado parcial
ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pela FISCALIZAÇÃO, contado da data
do recebimento de notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução (Essa notificação interrompe os prazos de
recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja sanada, incorrendo em aplicação de penalidades).
7.14 Ao final da execução dos serviços e para efeito de conclusão do objeto contratado, a CONTRATADA deverá entregar ao TRE-MA o
certificado de baixa do CNO (Cadastro Nacional de Obras – CNO) junto a Receita Federal do Brasil. Ao final da execução a situação cadastral
do CNO deverá ser “encerrada”.
7.15 Decorrido o prazo normal (constatada a adequação no recebimento provisório) e desde que não sejam apontadas desconformidades pela
FISCALIZAÇÃO, será lavrado, em até 30 dias corridos da entrega dos serviços, Termo de Recebimento Definitivo;
7.16 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva
pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade do objeto executado, e, em caso de vício, defeito ou
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pelas substituições necessárias. A
assinatura do termo de entrega e recebimento definitivo indica que o objeto recebido está conforme o contrato, ficando a contratada quite com
os encargos contratuais, mas permanecendo sua responsabilidade pela solidez e segurança dos serviços nos termos da legislação civil (art. 618
do código civil), profissional e penal aplicáveis, não sendo a presença da comissão de fiscalização do TRE/MA motivo para diminuição da
responsabilidade da contratada;
7.17 O termo de entrega e recebimento definitivo será lavrado e assinado pela comissão designada pela autoridade competente deste tribunal
para tal fim e pelo representante da contratada.
 
CLÁUSULA OITAVA – VIGÊNCIA
 
8.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início no primeiro dia útil subsequente à publicação do seu extrato no Diário Oficial
da União (D.O.U), devendo ser divulgado no PNCP, no prazo de vinte dias úteis, contados da data de sua assinatura.
8.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus
aditamentos e deverá ocorrer nos prazos previstos no Art. 94 da Lei n.º 14.133/2021.
8.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas no parágrafo único do Art. 111 da Lei n.º
14.133/2023.
 
CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO
9.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos;
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites
permitidos;
II - por acordo entre as partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado
e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de
bens ou execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 9.1, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 50% (cinquenta por cento), consoante Art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
9.3. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do
contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária (Art. 128 da Lei nº 14.133/2022).
9.4. Os custos unitários dos itens acrescidos (novos) deverão seguir as seguintes orientações (Art. 127 da Lei nº 14.133/2022):
a)  Para itens que já constem do contrato (aditivo quantitativo), os preços corresponderão àqueles já contratados;
b) Para itens novos, o preço de referência deverá ser calculado considerando a taxa de BDI especificada no orçamento-base da licitação;
c) Para itens novos existentes no SINAPI, os custos de referência corresponderão àqueles relativos aos das medianas constantes daquele
sistema para a região de acordo com a tabela utilizada na composição do preço base da licitação;
d) Para os itens novos não constantes do SINAPI, os preços unitários serão fixados através da utilização, de forma subsidiária: Tabela de
Orçamento de Obras de Sergipe (ORSE), Tabela da Secretaria da Infraestrutura do Ceará SEINFRA-CE, outros sistemas referenciais de preços
utilizados pela Administração Pública e pesquisa de mercado, conforme art. 6º do Decreto nº 7.983/2013;
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e) Para a pesquisa de mercado, serão utilizados pelo menos 3 (três) preços de fornecedores maranhenses, preferencialmente. As informações da
pesquisa serão atestadas pela FISCALIZAÇÃO do contrato, adotando-se a menor cotação;
f) Será adotada a tabela utilizada na composição do preço base da licitação – SINAPI Não desonerado abril/2023- para compor custos unitários
de novos serviços, assim como a tabela de outros sistemas disponíveis na data do orçamento da licitação;
h) Equação de cálculo para serviços novos (não previstos no orçamento base):

Igual à

[Custo de referência X BDI do contratante] - Desconto dado na licitação.

 
9.5. Não obstante a adoção, neste instrumento, de critério de aceitabilidade de preços unitários e de mecanismos de manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro, em caso de acréscimos de quantitativos é facultada à Administração a reavaliação dos preços unitários contratados, com
base em nova pesquisa de mercado, a qual poderá ensejar a renegociação de valores, se constatada eventual existência de sobrepreço.
9.6. Ocorrendo aditamento contratual de acréscimo de serviço, supressão de serviço ou alteração do prazo de execução, a CONTRATADA
deverá adequar e enviar o Cronograma Físico-Financeiro em até 5 dias úteis para ser analisado pela Fiscalização.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO EMPENHO
                              
10.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da União, aprovado para o exercício financeiro
de 2023, cuja classificação funcional programática e categoria econômica é a seguinte: Ação Orçamentária: Julgamento de Causas e Gestão
Administrativa da Justiça Eleitoral; UGR: 070161 - SENAR; Natureza da Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
Plano Interno: IEF MANPRE.
10.2. Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº. 2023NE000614, à conta da dotação
especificada neste Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES
 
11.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
e) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.                                                              
11.2. Ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas serão aplicadas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, em caso de inexecuções parciais de baixo potencial lesivo, assim entendidas como aquelas que não comprometam a
execução do objeto.
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem 11.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1, bem como pela prática de condutas sujeitas à sanção de impedimento de licitar e contratar (subitem
11.2.2) que, pela extensão dos danos, justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
11.2.4. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor adjudicado por dia de atraso injustificado no início da execução do
serviço nos termos do Item 5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital e limitada a incidência a 10 (dez) dias de atraso, após o que restará
configurada a INEXECUÇÃO TOTAL da obrigação assumida;
11.2.5. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor adjudicado por dia de atraso injustificado na conclusão dos serviços;
11.2.6. Multa compensatória de 5 % (dez por cento) sobre o valor acumulado previsto no cronograma físico-financeiro, caso a
CONTRATADA, na segunda medição, execute menos de 80 % (oitenta por cento) do total acumulado previsto no cronograma físico-financeiro
da empresa;
11.2.7. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor adjudicado motivada por qualquer infração prevista no item 11.1, bem
como nas hipóteses de inexecução parcial previstas no item 11.4, quando não estiver configurada a hipótese de aplicação de advertência.
11.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento.
11.4. Configuram hipóteses exemplificativas de inexecução parcial:
a) o CONTRATADO paralisar os serviços sem autorização prévia da FISCALIZAÇÃO;
b)  executar serviço incompleto, ou deixar de providenciar recomposição complementar;
c) executar serviços sem a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC), quando necessários;
d) reutilizar material ou peça sem a anuência da fiscalização;
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e) não observar as diretrizes ambientais previstas neste instrumento;
f) não entregar ou não regularizar a documentação exigida para pagamento;
g) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico ou lesão corporal a outrem;
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante.
11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.8. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
11.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.
11.10. A aplicação das sanções previstas nos subitens 11.2.2 e 11.2.3 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
11.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou
intempestivas.
11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Capítulo I (Das Infrações e Sanções Administrativas) da Lei nº
14.133/2021.
11.13. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), consoante Art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
11.14. Deverão ser observadas as demais disposições do ITEM 6 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
 
PARÁGRAFO ÚNICO - DESCONTO DO VALOR DA MULTA
 
Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro Nacional, será automaticamente descontado de qualquer fatura ou
crédito a que a CONTRATADA vier a fazer jus.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 
13.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei de Licitações, devendo o mesmo ser protocolado e dirigido ao Presidente do TRE/MA, por
intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 
14.1. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência
da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou
qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
instrumento contratual.
14.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta
da contida no objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
14.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer
incidente de segurança aos dados pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
14.4. As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados pessoais a que venham ter acesso em
decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA
 
15.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de
publicação do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do contrato, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou fiança bancária.
15.2. Quando optar pelo seguro-garantia, a CONTRATADA deverá apresentar em 30 (trinta) dias, contado da data de homologação e anterior à
assinatura do contrato, a garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do contrato, conforme prescrição do § 3º do artigo 96
da Lei nº 14.133/2021.
15.3. O período de garantia compreenderá o prazo de vigência do contrato, sendo que aquela somente será liberada após o integral
cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive o recolhimento de multas e a satisfação de eventuais prejuízos causados à
CONTRATANTE ou a terceiros.
15.4. Na hipótese de alteração dos valores e do prazo de vigência contratado, a CONTRATADA deverá adequar a apólice ou termo equivalente
da modalidade de garantia. A Contratada deverá enviar os documentos adequados em até 5 dias úteis.
15.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo da garantia prevista no item 15.1, conforme § 5º
do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS
 
16.1. As partes contratantes ratificam todas as condições preestabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos, bem como na proposta
da licitante, que passam a integrar o presente contrato, independentemente de transcrição.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
 
17.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Maranhão, para dirimir as questões derivadas deste
Contrato.
 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em via única e assinado pelas partes, por
intermédio de seus representantes legais.
 

São Luís. MA, datado e assinado eletronicamente.
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO GSETE ENGENHARIA LTDA
 
 

Des. JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA
Presidente do TRE-MA

 
 

ANTONIO DE PADUA CASTRO RODRIGUES
Representante da contratada

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO DE PADUA CASTRO RODRIGUES, Usuário Externo, em 22/12/2023, às 10:08, conforme art. 1º,
§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOSE LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA, Presidente, em 22/12/2023, às 11:32, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.
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